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INTRODUÇÃO

A Rede  Social  do  Município  de  Castro  Daire  tem incidido  num trabalho  de  parceria 

envolvendo as organizações sociais com intervenção no território. Neste sentido, pretende-se 

aumentar a convicção coletiva sobre a necessidade de concertação e integração de respostas, 

numa ótica de otimização dos recursos existentes, contribuindo decisivamente para uma 

maior  visibilidade  de  problemáticas  sociais,  promovendo  a  tomada  de  consciência  da 

responsabilidade para uma intervenção sobre as mesmas.

A  revisão  do  Diagnóstico  Social  de  setembro  de  2023,  teve  como  finalidade  central 

proporcionar  uma  (re)análise  quantitativa  e  qualitativa  acerca  das  diferentes  áreas 

caracterizadoras do concelho, possibilitando uma abordagem multidimensional sobre as 

diferentes situações-problema (causas/ consequências) bem como obter uma visão concreta 

sobre  os  recursos  existentes,  operacionalizando  este  conhecimento  no  Plano  de 

Desenvolvimento Social (PDS). 

O PDS, é o instrumento no qual se concebe e desenvolve o quadro estratégico de intervenção 

do desenvolvimento social concelhio, se estabelecem compromissos e no qual se inscreve 

um projeto  comum de  mudança.  É  um documento  concelhio  que  pretende  desenhar  e 

planificar um conjunto de objetivos e estratégias concretizáveis, no sentido de combater e 

prevenir vulnerabilidades no concelho. Desta forma, os objetivos e atividades definidas serão 

operacionalizadas através da elaboração de Planos de Ação que se pretendem ser capazes de 

responder às reais necessidades e prioridades do concelho de Castro Daire, com o objetivo 

geral de contribuir para a diminuição das assimetrias sociais.

O PDS (2024/2030), à semelhança do anterior foi concebido tendo por base um desenho de 

medidas que perspetivem a minimização de obstáculos colocados a pessoas e grupos de 

população no acesso a direitos humanos fundamentais, que fomentem a participação ativa e 

o sentimento de pertença, concorram para uma governação integrada e melhorem, em geral, 

a qualidade e vida dos cidadãos/ãs.

Face a um contexto de incertezas e transformações sociais, o PDS deve ser visto como um 

documento dinâmico, continuadamente (re)pensado e (re)atualizado, tendo por base alguns 

princípios tais como:
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 Cooperação/colaboração   – requer que cada parceiro se adapte à realidade, que está 

em constante mutação, para que num trabalho de cooperação a intervenção seja 

baseada na confiança e visão partilhada de uma estratégia comum;

 Trabalho em rede   – as estratégias de intervenção devem ser capazes de mobilizar e 

construir pontes entre os recursos existentes, desde as instituições, a população e os 

organismos públicos, com vista a responder à complexidade dos problemas, de forma 

a contribuir para a promoção da coesão social e encontrar soluções adequadas aos 

desafios complexos que se apresentam às sociedades atuais;

 Comunicação   – ao longo de todo o processo de planeamento e implementação do 

plano de ação, a comunicação interna e externa é essencial. É fundamental saber 

traduzir os diferentes códigos de linguagem de valores pessoais e organizacionais, 

por forma a tornar claras as mensagens, criar canais de comunicação intra e inter-

instituições.

Assim,  foi  possível,  após um profundo processo de reflexão entre  os  vários  parceiros, 

estabelecer prioridades de ação, de forma a tornar possível a construção efetiva e ativa neste 

VI PDS do concelho.
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I – PLANO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

I.1 – Desenvolvimento Social – Conceptualização

O conceito de Desenvolvimento Social refere-se tanto ao nível do capital humano quanto ao 

nível  do  capital  social  existente  numa  sociedade,  implicando  um  trabalho  profícuo  e 

consistente para promoção do bem-estar social. Assim, o Desenvolvimento Social, pode ser 

entendido como um processo de melhoria da qualidade de vida da sociedade no seu todo, sem 

esquecer a particularidade do indivíduo. 

A  noção  de  Desenvolvimento  Social  surgiu,  então,  “a  partir  das  críticas  a  modelos 

funcionalistas de desenvolvimento que valorizavam apenas o crescimento económico e cuja 

promoção e planificação se fazia de ‘cima para baixo’, acarretando um campo vasto de 

problemas sociais e colocando em causa os processos de transformação social” (Núcleo da 

Rede  Social  DIC,  2003,  p.15).  As  noções  de  desenvolvimento  local,  desenvolvimento 

humano,  desenvolvimento comunitário e  desenvolvimento social  vieram contestar  estes 

modelos e trazer perspetivas alternativas. 

Um dos indicadores que veio romper com a prática que foi seguida durante muitos anos e 

que, consistia em quantificar o desenvolvimento dos países através do Produto Interno Bruto 

(PIB)  per  capita,  prática  em  que  se  reconheciam  as  suas  limitações,  foi  o  Índice  de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Este instrumento, mostrou a necessidade de se incorporar 

dimensões sociais para mensurar o grau de desenvolvimento de um país, aferindo assim, um 

dos principais fatores a serem considerados, a qualidade de vida de seus habitantes. Assim, o 

IDH consiste numa medida geral,  sintetizando o desenvolvimento humano e tendo por 

objetivo quantificar o nível do desenvolvimento dos países, regiões e concelhos. Engloba e 

incorpora diversas dimensões sociais, tais como: Esperança de vida, o que implicitamente 

também releva outros  aspetos  como,  as  condições e  acesso à  saúde das populações;  a 

Educação, aferida por uma combinação da taxa de alfabetização de adultos e o número de 

alunos inscritos nos níveis de ensino;  o Rendimento, medido pelo poder de compra da 

população, baseado no PIB per capita ajustado ao custo de vida local, a fim de torná-lo 

comparável entre países e regiões.

Considera-se então, que uma comunidade tem um elevado nível de desenvolvimento, quando 

os  cidadãos/ãs  podem  viver  no  seio  desta,  num  cenário  de  paz,  liberdade,  justiça,  

democracia,  tolerância,  equidade, igualdade e solidariedade, tendo amplas e recorrentes 
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possibilidades  de  satisfação  das  suas  necessidades  e  de  autorrealização  das  suas 

potencialidades.

O conceito de Desenvolvimento Social, teve as suas bases definidas na Cimeira Mundial de 

Desenvolvimento Humano sobretudo em torno de  um conjunto de  princípios  e  de  um 

programa de ação definido na Conferência de Copenhaga, em 1995 e que Portugal também 

subscreveu. Trata-se por isso, de uma noção mais normativa que propriamente teórica ou 

académica, pretendendo ser a base orientadora dos esforços para elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Social, com as respetivas ressalvas, no que concerne às diferenças do 

contexto português.

Neste sentido, foram definidas, na referida Conferência de Copenhaga, levada a cabo pela 

Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  as  diretrizes  e/ou  pilares  centrais  do 

Desenvolvimento Social. 

Assim, consideram-se como pilares do Desenvolvimento Social: 

- A erradicação da pobreza – com especial atenção às situações de pobreza mais extremas, 

o que inclui o acesso a rendimento/salário, a promoção dos direitos sociais económicos, civis 

e  culturais;  generalizando o direito  ao trabalho,  “dirigindo esforços para  a  redução do 

desemprego através da sensibilização sobre o setor do mercado de trabalho, e do papel que 

este desempenha na perspetiva social, na promoção do autoemprego e do investimento na 

empregabilidade, dando prioridade à educação e formação” (Instituto da Segurança Social, 

2003, p.14) .

-  A integração social – deve ser entendida como a construção de uma sociedade justa, 

fundada na defesa dos direitos humanos, na tolerância, no respeito pela diversidade, na 

igualdade de oportunidades, na solidariedade, na segurança e participação social, cultural e 

política  de  todos/as,  incluindo  os  grupos  mais  desfavorecidos  e  vulneráveis.  Para  a 

persecução  desse  objetivo,  implica  uma  integração  social  e  o  apoio  à  dinamização  e 

capacitação das comunidades para a proteção e valorização da diversidade étnica, cultural, 

religiosa,  assim  como  o  reconhecimento  da  importância  da  família  e  da  comunidade 

(Instituto da Segurança Social, 2003).

Em Portugal, são conhecidos os desequilíbrios geradores de processos de baixa densidade 

populacional, com envelhecimento demográfico e empobrecimento generalizado das regiões 

do interior do país, destacando um padrão de desigualdades sociais.
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O confluir destes e de outros problemas associados levou à proliferação de situações de 

exclusão social, que se traduzem em problemas complexos, as quais requerem a dinamização 

de ações que ultrapassem a dimensão residual/assistencial da intervenção e que apelem a 

uma intervenção sistémica e integrada, identificando as diferentes dimensões de forma inter-

relacionada.

Assim, a construção de um plano integrado, assente numa nova noção de Desenvolvimento, 

cujas questões económicas, sociais e ambientais se interligam com vista a promover o bem-

estar  da  população,  fez  emergir  novos  modelos  de  conceção,  planificação  e  ação  nos 

processos de mudança social, na medida em que se estruturam na noção de Desenvolvimento 

Social/Desenvolvimento Sustentável

Neste  sentido,  é  considerado pertinente  o  desenvolvimento  de  ações  que  impliquem o 

envolvimento ativo das comunidades, incentivando, para o efeito, o trabalho de parceria, 

com vista  ao reforço e  alargamento das redes de solidariedade local  nos processos de 

intervenção, com vista à integração social. Destacamos ainda, a importância da promoção e a 

integração  social,  como  forma  de  construção  de  uma  sociedade  equitativa,  cujas 

oportunidades sejam acessíveis aos estratos populacionais mais desfavorecidos, ou seja, 

fomentar e incentivar a construção de uma sociedade civil capaz de exercer de forma plena e 

ativa os seus direitos de cidadania.  

I.2 – Plano de Desenvolvimento Social – O que é?

O PDS é um instrumento de definição conjunta e negociada de objetivos prioritários para a 

promoção e qualidade de vida. Tem em conta não só a produção de efeitos corretivos ao nível 

da  redução  da  pobreza,  do  desemprego  e  da  exclusão  social,  mas  também,  efeitos 

preventivos,  gerados  através  de  ações  da  animação  das  comunidades  e  da  indução  de 

processos de mudança, com vista à melhoria das condições de vida das populações. Pretende 

orientar  as  respostas  às  necessidades  individuais  e  coletivas,  com  uma  intervenção 

direcionada para a promoção do desenvolvimento social, quer seja elaborada no âmbito da 

operacionalização do plano pelo Conselho Local de Ação Social (CLAS) especificamente 

operacionalizada no Plano de Ação, quer sejam propostas fora do âmbito do CLAS. Neste 

sentido, o PDS procura vincular as iniciativas de todos os agentes cujo âmbito de atuação tem 

repercussões no desenvolvimento social do concelho. 
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O PDS permite-nos traçar um retrato de uma situação social desejável, mas também realista 

nos concelhos e freguesias onde é implementado, incluindo uma programação das etapas e 

das estratégias a desenvolver para alcançar a resolução ou colmatar a referida problemática 

social.

A articulação do PDS com outros planos favorece, não só a rentabilização de esforços e 

recursos afetos, mas também, evitará que a informação descrita no PDS entre em contradição 

ou  se  sobreponha  a  outros  planos.  Esta  articulação  deverá  ser  feita  não  só  com  os 

instrumentos  de  planeamento  e  programas  nacionais  e  locais,  mas  também  com  os 

Programas Operacionais financiados da União Europeia.

A intervenção social ao nível local, efetiva-se de forma a garantir a complementaridade das 

intervenções e a otimização dos recursos. Neste sentido, a integração do diagnóstico, no 

PDS,  plasmando-se  sincronicamente,  nos  planos  de  ação  e  no  sistema  de  informação 

concelhio, assume destacada relevância na intervenção concertada no presente Município.

Assim, o PDS, é concebido como um plano estratégico, definindo os pilares ou áreas de ação, 

com um conjunto de estratégias e objetivos de intervenção, baseado nas prioridades definidas 

no Diagnóstico Social. 

Definidos os objetivos prioritários para a promoção do desenvolvimento social local de 

intervenção  territorial  integrado,  importa  definir  o  plano  de  ação  a  incidir 

concomitantemente  na  intervenção  da  área  considerada  pertinente  e  simultaneamente, 

racionalizar os recursos na mesma área de intervenção. Na questão da articulação entre 

Planos de Ação, a elaboração do PDS deverá estar em consonância com o Programa Portugal 

20/30, uma vez que este é um instrumento de coordenação de políticas, incluindo as de 

inclusão social, em Portugal. 

Em suma, com a elaboração deste VI PDS, procura-se implementar um instrumento que 

busque atingir objetivos concretizáveis, a partir das fragilidades/prioridades, referenciadas 

no Diagnóstico Social 2024. Assim, o VI PDS pretende ser um instrumento de planeamento 

da intervenção social,  e uma ferramenta que potencie o desenvolvimento de ações que 

beneficiem os habitantes do concelho de Castro Daire.
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II – METODOLOGIA

O PDS insere-se num processo de planeamento estratégico que procura dar resposta às 

rápidas transformações que ocorrem nas sociedades modernas. Por forma a trabalhar numa 

realidade tão mutável, é imperativo a definição de uma metodologia de trabalho consistente. 

Assim, o presente PDS passou por um planeamento de forma integrada,  alicerçada no 

Diagnóstico Social, tendo em conta todas as dimensões dos problemas, tendo estas de ser 

consideradas  e  enquadradas  nas  intervenções  propostas  para  a  promoção  do 

desenvolvimento social.

Sabendo que,  os problemas sociais são complexos e com diversas ramificações na sua 

concetualização, não poucas vezes, a atuação deve ser a montante por forma que, a sua 

dimensão não se torne cada mais volumosa e com uma necessidade maior de diversificação 

de ações concertadas a incidir numa só problemática. De tal, é exemplo o desemprego, não 

basta  só  a  criação  de  emprego,  porque  dentro  desta  problemática  estão  muitas  vezes 

associadas  baixas  qualificações  e  escassa  formação  profissional,  mas  também,  parcas 

competências pessoais e sociais que dificultam uma adaptação às interações em meio laboral.

No segundo momento,  importa  planear,  não só os  objetivos a  alcançar,  mas dar  igual 

importância às formas de os atingir, por forma a que seja assegurada a participação efetiva de 

todos/as aqueles/as que nele estarão implicados ou por ele serão afetados, tendo em conta os 

recursos humanos, materiais, o calendário para a implementação, etc. Para tal, procuram-se 

elencar, numa visão conjunta, as situações e as transformações mais urgentes e possíveis de 

desencadear pelo Plano de Ação, definindo as atribuições de cada um dos parceiros na fase 

de implementação, o modo como será feita a gestão da implementação do VI PDS, indicando 

ainda a participação na avaliação dos resultados da intervenção.

Importa referir que, para este momento de planeamento, deve ter-se em conta, não só, a 

realidade presente, mas desmembrar a mesma nas suas dimensões de forças, reconhecer as 

fraquezas, as oportunidades e as ameaças que no processo de implementação do plano, serão 

em si  um método de prever formas de tirar  partido das mesmas,  ou por aposto,  de as 

contornar. 

A elaboração do VI PDS, é resultado de um esforço de articulação entre as várias parcerias  

estabelecidas, partindo-se da identificação de problemas para a respetiva apresentação de 

medidas de superação.
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Em suma, a construção do VI PDS englobou três principais fases metodológicas:

• Diagnóstico da situação;

• Definição de linhas orientadoras;

• Plano de Ação (operacionalização do PDS).

A operacionalização do VI PDS passou pela elaboração do Plano de Ação, com um horizonte 

temporal  de  2024-2030,  onde  constam  projetos/ações  que  visam  a  concretização  das 

estratégias definidas.

Neste sentido, nos próximos anos, desenvolver-se-ão um conjunto de atividades plasmadas 

nos diversos planos de ação que se sucederão, indo ao encontro de um conjunto de medidas 

para seis eixos de intervenção:

Eixo I: Emprego, formação e qualificação;

Eixo II: Combate à pobreza e à exclusão social das crianças e dos jovens, promotor de uma 

efetiva garantia para a infância;

Eixo III:  Requalificação/remodelação das infraestruturas/ equipamentos das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS);

Eixo IV: Desenvolvimento social, capacitação comunitária e intervenção em contextos de 

emergência social e de cenários de exceção;

Eixo V: Promoção da autonomia, envelhecimento ativo e saudável e com longevidade;

Eixo VI: Recursos e dispositivos para o Desenvolvimento Social.
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Fonte: ISS, 2003, p.22
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III – SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO 

Eixo I: Emprego, Formação e Qualificação

Forças Fraquezas

● Motivação Pessoal;
● Candidatura espontânea;
● Proatividade e persistência na procura de oportunidades de 

emprego e/ou formação profissional;
● Conhecimento e aplicação de estratégia para aumentar a 

possibilidade de procura de emprego;
● Definir uma estratégia de ação;
● Ter atitude positiva e dinâmica;
● Possuir uma boa rede de contactos na comunidade;
● Conhecimento  das  novas  tecnologias  ao  nível  do 

utilizador; 
● Acesso ao ensino Superior - candidaturas aos maiores de 23 

anos;
● Aprendizagem ao longo da vida;
● Bolsa de estudo/Mérito no âmbito escolar;
● Soft skills (habilidades humanas);
● Hard  skills  (conhecimentos  ou  aptidões  técnicas 

adquiridas);
● Conhecimento linguístico.

● Insuficiente  qualificação/experiência  profissional  para  as 
necessidades do mercado laboral;

● Baixos níveis de escolaridade do trabalhador;
● Falta de proatividade na procura de emprego;
● Baixa remuneração para o trabalho realizado, nomeadamente 

na construção civil, trabalhos agrícolas, trabalho ao nível da 
restauração;

● Infoexclusão;
● Algum desemprego de licenciados;
● Dependência de subsídios estatais;
● Limitação  da  procura  de  emprego,  em  função  da 

experiência profissional anterior e da área geográfica 
de residência;

● Dependência na deslocação;
● Dificuldade de conciliação entre a vida profissional e 

vida pessoal;
● Fator  idade  como  condicionante  na  efetivação  de 

contrato de trabalho;
● Expectativa face ao mercado de trabalho e à procura.
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Oportunidades Ameaças

 GIP- Gabinete de Inserção Profissional;

 Estância termal das Termas do Carvalhal;

 Extração de granito/Indústria de Transformação e 
produção;

 Restauração/hotelaria;

 Extração de madeiras/ Indústria de mobiliário;

 Associação Empresarial Montemuro e Beiras;

 IPSS, enquanto entidades empregadoras;

 Centro Qualifica (Agrupamento de Escolas de Castro 
Daire);

 Boas acessibilidades (cinco nós de acesso à A24);

 Programa “Ir e Vir”;

 Potencialidades turísticas;

 Projetos agrícolas implementados no concelho e trabalhos 
sazonais;

 Zona Industrial da Ouvida;

 Oferta formativa – cursos profissionais/vocacionais;

 Acesso ao ensino superior - Bolsas de Estudo;

 Fundos Comunitários e projetos cofinanciados.

 Conjuntura económica do país;

 Crise financeira generalizada;

 Litoral e grandes centros com capacidade de atração 
para pessoal qualificado;

 Divergência entre o ensino proporcionado e as necessidades 
do mercado de trabalho;

 Trabalho precário (contratos de trabalho de curta duração);

 Tecido económico de pequena dimensão (familiar);

 Número de desempregados inscritos no Instituto de emprego e 
formação profissional (IEFP).
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Eixo II: Combate à pobreza e à exclusão social das crianças e dos jovens, promotor de uma efetiva garantia para a infância

Forças Fraquezas

 Boa  capacidade  familiar  para  lidar  com  a 
adversidade;

 Bom nível cognitivo;

 Capacidade de socialização com pares;

 Existência de relação significativa com pelo menos 
um dos progenitores ou outro adulto de referência;

 Relação com irmãos/as mais velhos/as responsáveis 
ou alguém de referência;

 Bom desempenho escolar e extracurricular;

 Integração em meio escolar promotor de sucesso;

 Responsabilidade e autodisciplina;

 Relacionamentos afetuosos, solidários e consistentes 
fora  do  âmbito  familiar  (ex:  os  cuidadores  em 
contextos de educação e/ou professores nas escolas);

 Desenvolvimento  e  aprimoramento  da 
determinação, adaptabilidade e apreciação do valor 
da responsabilidade social e do auto-sacrifício pela 
proteção dos mais vulneráveis;

 Estratégias de cooping positivas;

 Autoconceito positivo;

 Limitação  no  âmbito  das Soft  skills das  famílias  das  suas 
responsabilidades parentais;

 Incipiente transmissão de valores no seio familiar;
 Comportamentos aditivos e consequentemente impacto na construção 

de percursos pessoais/individuais desajustados/desviantes;
 Falsa conceção associada ao consumo excessivo de álcool;
 Progenitores com outras patologias do foro mental;
 Ambiente  familiar  conflituoso,  violento  ou  situações  de  rutura 

familiar;
 Baixas expetativas das famílias face à educação e ao percurso 

escolar como forma de promoção social;
 Consumos  precoces  de  substâncias  psicoativas,  tabaco  e 

álcool;
 Consumos em espaços escolares e em zonas circundantes às 

escolas; em espaços recreativos (espaços de diversão; casas 
particulares);

 Dependência das tecnologias – com repercussão ao nível das 
relações interpessoais;

 Carência afetiva – procura no grupo de pares a carência afetiva 
ausente no âmbito parental;

 Falta de conhecimento sobre hábitos alimentares saudáveis;
 Baixa proatividade dos jovens;
 Comportamentos disfuncionais na criança ou jovem;
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 Resolução conflitos;

 Sentimento de pertença e apreço a uma comunidade;

 Participação Infantil  -  direito à participação sobre 
conteúdos que respeitam a temática da criança;

 Boa capacidade de diálogo e argumentação;

 Capacidade empática;

 Sentido de humor positivo; 

 Bom nível de inclusão social criança.

 Recusa das regras estabelecidas e comportamentos de risco 
antissociais;

 Crianças e jovens com dificuldades de aprendizagem;
 Carência de hábitos de estudos;
 Desinteresse no autocuidado;
 Reprodução de modelos parentais desestruturados;
 Deficiência/incapacidade física e/ou mental;
 Falta de supervisão dos pais/encarregados de educação em 

relação aos conteúdos visualizados nas redes sociais;
 Desigualdade de oportunidades,
 Maus-tratos;
 Restrições nutricionais;
 Violência no namoro.
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Oportunidades Ameaças

 Unidade de Saúde Familiar (USF) e Unidade de Cuidados 
à Comunidade (UCC); 

 Trabalho desenvolvido pela Equipa Multidisciplinar RSI, 
no  atendimento  e  acompanhamento  de  indivíduos  e 
agregados familiares;

 Centro de Respostas Integradas de Viseu (CRI);

 Programa Portugal 2020/2030;

 CLDS 5G;

 Associação de Pais e encarregados de educação de Castro 
Daire;

 Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ);

 Ação Social Escolar;
 Regime de distribuição do leite escolar e fruta;
 Gratuitidade de manuais escolares;
 Subsídio de apoio à parentalidade (abono);

 Cursos  profissionais  –  priorização  do  ensino 
profissionalizante ao nível do secundário;

 Relação  de  proximidade  entre  escola,  família  e 
comunidade;

 Incentivo às competências da criança e adolescente por 
parte da equipa docente;

 Bibliomóvel;

 Escassos recursos especializados no domínio das terapias; 

 Escassez de atividades para ocupação dos jovens, 2º e 3º ciclo no 
período de férias;

 Bullying;

 Fatores sociocomunitários adversos, como por exemplo: pobreza; 
desemprego; sobrepopulação do domicílio; 

 Negligência emocional;
 Negligência educacional;

 Aumento do preço da habitação e a escassez de oferta;

 Escassa disponibilização de habitação de arrendamento acessível; 

 Desigualdade/equidades de oportunidades ao longo do ciclo de 
vida.
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 Instituto  Português  do  Desporto  e  Juventude,  Instituto 
Público (IPDJ, IP);

 Existência  de  recursos  na  comunidade  (ex:  as  piscinas 
municipais, desporto escolar, grupos de dança, jogos sem 
fronteiras,  Torneio  Coelho  Verde,  Escola  de  línguas, 
Bandas Filarmónicas, artes marciais, etc;

 Diversas atividades promovidas pelo Município;

 Transporte escolar;
 Desporto escolar;

 Diversidade de Ensino (Profissional e Regular);

 Programas de Voluntariado do Município;

 Agrupamento de Escuteiros;

 Núcleo Local de Garantia para a Infância;

 Programa - Cidades Amigas das Crianças;

 Políticas de apoio à participação de pais/mães no mercado 
de trabalho;

 Organizações  não  governamentais  que  defendem  os 
direitos das Crianças (UNICEF); 

 Convenção sobre os Direitos da Criança.
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Eixo III: Requalificação/remodelação das infraestruturas e equipamentos das IPSS

Forças Fraquezas

 Crescente consciencialização por parte das IPSS do concelho 
para as questões da eficiência energética e eliminação das 
barreiras arquitetónicas;

 Reconhecimento da importância da eficiência energética no 
aumento de níveis de conforto, saúde e qualidade de vida dos 
utentes/residentes;

 Qualidade dos serviços;

 Garantir a satisfação dos clientes;

 Trabalho de equipa;

 Diversidade da Equipa Técnica;

 Instalações e equipamentos adequados às necessidades dos 
clientes;

 Formação dos colaboradores;

 Boas relações com todos os stakeholders;

 Conhecimento da realidade envolvente e das necessidades da 
população;

 Condições das infraestruturas;

 Atividades diversificadas;

 Interação  e  comunicação  entre  familiares/clientes  e 
instituição.

 Antiguidade  de  algumas  das  infraestruturas  de  respostas 
sociais;

 Ineficiência energética do edificado, em múltiplos aspetos;

 Inadequação das infraestruturas às necessidades/hábitos dos 
utentes;

 Diminuição da capacidade financeira das IPSS;

 Necessidade de ampliação das infraestruturas;

 Dificuldade da resposta às necessidades mais prementes das 
populações;

 Pouca comunicação institucional interna;

 Escassa  informação  ao  nível  de  projetos  e  formas  de 
candidatura aos mesmos;

 Baixa eficiência energética (nível do isolamento térmico, nível 
de  equipamentos  de  climatização,  produção  de  energia, 
luminárias, entre outros);

 Recursos financeiros reduzidos;

 Necessidade de organização de estratégia de comunicação e 
marketing.
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Oportunidades Ameaças

 Normativos  e  orientações  no  que  concerne  à 
eficiência e sustentabilidade energética;

 Programa Portugal 2020/2030;

 Possibilidade em estabelecer novas parcerias;

 Existência de novos equipamentos e tecnologia que favorecem 
a sustentabilidade energética.;

 Crescente exigência por parte do público-alvo;

 Espaços e equipamentos públicos adaptados a pessoas com 
mobilidade reduzida;

 Elevada taxa de envelhecimento;

 Concorrência;

 Existência de diversas festividades culturais e sociais;

 Boas acessibilidades na região;

 Existência de tecnologias capazes de inovar os métodos de 
trabalho;

 Lista de espera para a resposta social Estrutura Residencial 
para Idosos (ERPI);

 Reconhecimento pela comunidade;

 Emigração.

 Dificuldade nas respostas às necessidades mais prementes 
das populações ao nível das ERPI;

 Isolamento  populacional  tendo  em  conta  o  contexto 
geográfico;

 Desenraizamento de população por condições mais atrativas;

 Dependência  financeira  do  Instituto  da  Segurança  Social 
(ISS);

 Instabilidade económica;

 Dificuldade em encontrar mão de obra na construção civil, 
tornando as requalificações morosas;

 Aumento  do  custo  dos  materiais  necessários  à 
construção/remodelação;

 Dificuldade de acesso a programas de financiamento;

 Dificuldade  de  reembolso  por  parte  das  entidades 
financiadoras;

 Falta de competências necessárias para fazer face à evolução 
tecnológica;

 Falta de poder de compra das famílias.
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Eixo IV: Desenvolvimento social, capacitação comunitárias e intervenção em contextos de emergência social e de cenários de 
exceção

Forças Fraquezas

 Participação em atividades culturais, recreativas, desportivas e 
de educação;

 Motivação Pessoal;

 Resiliência dos cidadãos/ãs;

 Rede de contactos/vizinhança;

 Presença de retaguarda familiar;

 Direito à participação e intervenção cívica;

 Acesso à informação no sentido de capacitar a comunidade 
para  uma igualdade  e  cidadania  plenas  para  práticas  mais 
sustentáveis;

 Promoção do associativismo;

 Sensação de segurança e confiança nas instituições sociais;

 Temperamento flexível;

 Expectativas positivas;

 Relações de apego seguro;

 Coesão entre os membros da família;

 Suporte social.

 Ausência/Insuficiência de competências parentais;

 Vulnerabilidade social em agregados familiares na 
comunidade;

 Desconhecimento e dificuldade no acesso a medidas 
e apoios, por parte dos agregados familiares;

 Características demográficas e socioeconómicas da 
população em questão;

 Falta de acesso a recursos e serviços essenciais;

 Dificuldade na conciliação entre a vida familiar e 
profissional;

 Precariedade económica das famílias;

 Desestruturação familiar;

 Disfuncionalidade familiar;

 Patologias no âmbito da saúde mental;

 Analfabetismo;

 Baixos níveis educacionais;

 Desvantagens sociais;

 Insuficiência económica;
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 Exposição à violência;

 Falta de acesso adequado a alimentos nutritivos e suficientes;

 Famílias monoparentais;

 Desigualdade de oportunidades;

 Dificuldade de acesso a serviços essenciais;

 Barreiras linguísticas no âmbito da imigração;

 Dificuldades de integração no âmbito da imigração;

 Fraca  adesão  na  participação  da  população  em  ações  de 
sensibilização sobre as consequências do consumo e outras 
dependências;

 Vulnerabilidades sociais diversas;

 Emigração;

 Longas ruturas com pessoas significativas;

 Limitações físicas e/ou mentais.
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Oportunidades Ameaças

 Loja Social do Município;

 Trabalho em Rede;

 Existência de instituições com respostas dirigidas a grupos 
vulneráveis;

 Diversas atividades promovidas pelo Município;

 Programa Portugal 2020/30;

 CLDS 5G;

 Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social;

 Programa ABEM;

 Instituto Português do Desporto e Juventude, Instituto Público 
(IPDJ, IP);

 Formações profissionais em comunidades locais;

 Programas de aceleração de impacto social;

 Associações  locais  com  temáticas  desportivas,  culturais, 
recreativas;

 Apoio alimentar através do Programa Operacional de Apoio às 
Pessoas Mais Carenciadas (POAPMC) ou Banco Alimentar;

 Trabalho desenvolvido pela Equipa Multidisciplinar RSI, no 
atendimento e acompanhamento de indivíduos e agregados 
familiares;

 Centro de Respostas Integradas de Viseu (CRI);

 Escassez de estruturas/redes de suporte de apoio às famílias no 
âmbito da conciliação da vida familiar e profissional (trabalho 
noturno ou fim de semana);

 Insuficiência de vagas de creche;

 Escassez  de  respostas  de  terapia  ocupacional,  dirigida  a 
pessoas adultas;

 Fragilidade dos dispositivos de apoio;

 Estigma social;

 Famílias vulneráveis;

 Aumento do preço da habitação e a escassez de oferta;

 Fraco investimento na construção de novas habitações; 

 Falta de condições habitacionais;

 Crescente  número  de  pessoas  atraídas  para  as  cidades  na 
perspetiva de emprego;

 Exposição a riscos sociais;

 Insegurança alimentar;

 Dificuldades de acesso à saúde;

 Educação precária;

 Inexistência de respostas em habitação social;

 Insuficiência de respostas para pessoas com doença mental e 
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 Rendimento Social de Inserção (RSI);

 Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão da Santa 
Casa da Misericórdia - SCM (CACI);

 Programas, acordos e medidas sociais – Segurança Social; 

 Medidas de incentivo ao emprego – IEFP;

 Garantia da alimentação para as crianças nas escolas;

 Promoção de políticas e programas de consciencialização para 
a dependência, prevenção e acesso a serviços de tratamento.

de apoio aos seus familiares.
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Eixo V: Promoção da autonomia, envelhecimento ativo e longevidade

Forças Fraquezas

 Aumento da esperança média de vida;

 Motivação;

 Aceitação pessoal do processo de envelhecimento;

 Autocuidados responsáveis e constantes;

 Expectativas positivas;

 Relações de apego seguro;

 Coesão entre os membros da família;

 Suporte social;

 Autoconceito Positivo;

 Participação na cultura;

 Experiência de vida;

 Autonomia;

 Produtividade;

 Afetividade;

 Participação nas dinâmicas familiares (netos/sobrinhos);

 Inserção de novos objetivos;

 Independência financeira;

 Disponibilidade temporal;

 Dificuldade em receber cuidados básicos no âmbito familiar, 
nomeadamente  ao  nível  da  alimentação,  higiene  pessoal, 
cuidados de saúde e demais acompanhamento;

 Desresponsabilização  de  algumas  famílias  face  aos  seus 
idosos;

 Sentimentos de solidão;

 Sentimentos de isolamento social;

 Aumento gradual da debilidade ao nível da saúde;

 Potenciação  de  doenças,  por  inadaptação  do  utente  às 
condições existentes;

 Aumento do número de pessoas idosas a viver sozinhas;

 Perda de autoestima;

 População idosa com baixa escolaridade;

 Dificuldade no domínio das novas tecnologias;

 Falta de acesso à informação relativamente aos seus direitos;

 Falta  de  formação/preparação  das  famílias  (cuidadores 
informais) para cuidar dos seus familiares idosos;

 Diminuição  dos  recursos  dos  idosos  na  sequência  do 
agravamento  da  conjuntura  económica  e  consequente 
utilização ou apropriação dos recursos dos mesmos por parte 
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 Estabilidade;

 Resiliência;

 Acesso a informação.

dos familiares para seu benefício;

 Baixos níveis de rendimento;

 Escasso suporte financeiro para procura de alternativas ou de 
cuidados;

 Transformações nas estruturas familiares;

 Aumento de divórcios;

 O falecimento de um dos cônjuges;

 Aumento do número de agregados domésticos unipessoais;

 Exposição à violência;

 Infoexclusão;

 Temor da morte;

 Diminuição das capacidades biológicas;

 Falta de proatividade.
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Oportunidades Ameaças

 Programa Portugal 2030, PRR e/ou outras candidaturas;

 Projeto “Radar Social”;

 Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio;

 Celebração de Protocolos com o Instituto da Segurança 
Social;

 Rede Nacional de Cuidados Continuados;

 CLDS 5G;

 Associação Alzheimer Portugal;

 Medida do Município “Ir e Vir”;

 Lar Residencial e Residência Autónoma de Apoio à 
deficiência;

 ERPI- SCM (2); Casa do Povo de Parada; Equipamento Social 
da Associação Cultural e Social e S. Joaninho; Instituição de 
Solidariedade  Santa  Isabel;  Residência  Sênior  Encanto 
Sensível;

 Centros de Dia – SCM; Centro Social da Paróquia de Mões, 
Centro Social Paroquial de Lamelas e ASSOCREL;

 Serviço de Apoio ao Domicílio (SAD) – Centro Social da 
paroquia de Mões; Lar S. Pedro; Equipamento Social do 
Centro  Social  e  paroquial  de  Mamouros;  Equipamento 
Social  da  Associação  Cultural  e  Social  e  S.  Joaninho; 
Instituição  de  Solidariedade  Santa  Isabel;  Associação 
etnográfica  e  Social  de  Montemuro;  Centro  Social  da 

 Dependência financeira do terceiro setor dos organismos 
estatais (ISS);

 Inadequadas  infraestruturas  de  apoio  à  realização  da  sua 
higiene  pessoal  (ex:  casa  de  banho,  água  canalizada),  de 
alguns idosos;

 Isolamento geográfico de algumas aldeias;

 Diminuição progressiva de uma cultura de partilha;

 Rede de transportes públicos insuficiente em algumas aldeias;

 Ausência  de  respostas  Sociais  de  suporte  a  doentes  com 
patologias demenciais;

 Ausência de espaços públicos dotados de equipamentos 
para a prática de exercício físico;

 Progressivo envelhecimento demográfico;

 Necessidades específicas dos cuidadores informais tais como: 
falta de apoio, stress emocional, impacto na saúde e restrições 
financeiras.
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paroquia de Reriz; ASSOCREL; Centro Social e Paroquial 
de Lamelas;

 Associação CSénior;

 Academia Sénior- casa de povo de Castro Daire;

 Ajudas Técnicas – ACADO – Associação Castrense de 
Apoio ao Doente Oncológico;

 Programa ABEM; 

 Cartão Municipal “Viver +”;

 Programa eGuard – Projeto de Teleassistência para 
Pessoas Vulneráveis;

 Voluntariado.
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EixoVI: Recursos e dispositivos para o Desenvolvimento Social

Forças Fraquezas

 Grupo de trabalho/ encontro entre IPSS;

 Linha de emergência Social-144

 Carta Social;

 Programa ABEM- rede solidária dos medicamentos;

 Proatividade;

 Projeto Escola Solidária;

 Ciclo de conferências inseridas na Rede Social;

 Projeto “Radar Social”;

 Programa “Cidades amigas das crianças”;

 Programa “Núcleo de garantia para a infância”;

 Medida do Município “Ir e Vir”;

 Cartão Municipal “Viver +”;

 Programa eGuard – Projeto de Teleassistência para Pessoas 
Vulneráveis;

 Gabinete de Apoio ao Emigrante – GAE;

 Utilização da tecnologia e a inovação de forma criativa e 
adaptativa para enfrentar desafios sociais.

 Recursos económicos limitados;

 Recursos humanos limitados;

 Dependência económica estatal;

 Dependência  do  suporte  e  manutenção  técnica  aos 
dispositivos técnicos;

 Necessidade de constantes atualizações de software;

 Custos  associados  à  utilização  de  alguns  equipamentos 
técnicos.
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Oportunidades Ameaças

 Programa Portugal 2030, PRR e/ou outras candidaturas;

 Celebração de Protocolos com o Instituto da Segurança 
Social;

 CLDS 5G;

 IPSS;

 Agrupamento de escolas;

 CLAS;

 Guarda Nacional Republicana (GNR);

 Técnicos do Município;

 CPCJ;

 Formações profissionais em comunidades locais;

 Programas de aceleração de impacto social;

 Associações  locais  com  temáticas  desportivas,  culturais, 
recreativas;

 Voluntariado.

 Isolamento geográfico de algumas aldeias;

 Diminuição progressiva de uma cultura de partilha;

 Rede  de  transportes  públicos  deficitária  em  algumas 
localidades;

 Poucos espaços públicos dotados de equipamentos para a 
prática de exercício físico;

 Número de acordos das IPSS com a segurança social;

 Número de desempregados;

 Aumento do número de pessoas idosas a viver sozinhas;

 Falta de literacia ao nível das competências digitais;

 Pobreza;

 Custo associado ao acesso às tecnologias de informação e 
comunicação;

 Condições habitacionais;

 Baixo investimento no setor primário;
 População idosa com baixa escolaridade.
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IV – AVALIAÇÃO

Dada a importância que assume, o processo de avaliação, deve ser planeado, de modo que, as 

ações  desenvolvidas  possam  ser  convenientemente  acompanhadas  e  revistas,  se  for 

pertinente. A avaliação é momento de excelência para uma reflexão útil e um instrumento 

imprescindível para o planeamento das intervenções subsequentes, identificando pontos de 

reorientação ou reforço das ações e a replicação de boas práticas na área da intervenção para 

o desenvolvimento social.

É através desta avaliação, que o CLAS poderá obter informações para construir novos planos 

de  ação,  intensificando determinados  projetos  e  atividades,  corrigindo outros,  afetando 

recursos até aí desconhecidos ou negligenciados, reafectando outros. Este instrumento, pode 

fornecer  não  só,  a  medida  da  resposta  aos  problemas  identificados,  como importantes 

indicações  sobre  novos  problemas  que  a  intervenção  tornou  possível  que  os  mesmos 

adquirissem visibilidade.

Ao CLAS, cabe definir os indicadores que permitam monitorizar, mensurar e avaliar os 

impactos das ações, assim como, identificar as fontes de recolha de informação e definir 

quem é responsável por esta recolha. É também de referir, a importância de incorporar um 

momento de reflexão crítica sobre o processo, a perceção de quem nele esteve envolvido, 

tornando a avaliação mais rica em termos de informação obtida. Assim sendo, este momento 

traduz-se num processo de análise reflexiva desenvolvido pelos diferentes atores sociais 

intervenientes no processo de implementação de todo o plano de ação (Guerra, 2000).
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O VI PDS traça o retrato de uma situação social desejável para o concelho, mas também 

realista, incluindo uma programação das etapas e das estratégias a desenvolver para alcançar 

esse objetivo.

O VI PDS 2024‐2030, à semelhança do PDS anterior, tem como objetivo levar o concelho de 

Castro Daire a um patamar de referência em matéria de coesão social. Para tal, implica que se 

perspetive e priorize a minimização de obstáculos sentidos por indivíduos e grupos de 

populações mais vulneráveis no acesso a direitos humanos fundamentais, fomentando-se a 

participação ativa e o sentimento de filiação/pertença para um incremento na qualidade de 

vida dos/as cidadãos/ãs. 

Considerar os problemas das pessoas e das comunidades nas suas diferentes abrangências e 

manifestações é uma preocupação subjacente à criação de respostas integradas e plasmadas 

no presente PDS. Sendo este documento o culminar de todo um processo de coordenação 

entre entidades e recursos no seio da Rede Social, tem o mesmo, o objetivo de orientar a ação 

para uma maior integração e operacionalização numa ótica de junção de recursos presentes  

na comunidade. Assim, para além de uma intervenção no problema, este PDS deve acionar 

estratégias de atuação preventivas. 

Num tempo marcado pelo risco, incerteza e complexidade nas respostas aos problemas 

sociais, impõe-se o desafio conjunto de traçar novos caminhos e cenários futuros, com o 

compromisso de todos os agentes que atuam no âmbito da coesão social do concelho de 

Castro Daire.

A definição de estratégias caracterizadoras neste documento decorre da identificação de 

necessidades detetadas no Diagnóstico Social de 2024, devendo aqui frisar-se que, tal como 

este, o PDS não é um documento estático. Este instrumento, pode e deve ser atualizado 

sempre que se considere pertinente, dada a evolução/transformação da realidade concelhia, e 

como um processo naturalmente dinâmico que é, pode sofrer reajustes em conformidade com 

os resultados obtidos ao longo da sua implementação.
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